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de 14,14 metros; deflete a esquerda e segue con-
frontando com a quadra 1 com az 223º04’09” e as
seguintes distância: 26,00 metros com o lote 5,
26,00 metros com o lote 4, 25,00 metros com o lote
3, 26,08 metros. com o lote 2, 26,08 metros com o
lote 1, ate o marco “2”, inicio desta descrição, en-
cerrando a área de 2.185,34m²”

II- RUA 02 (DOIS) denominada RUA REGENTE
FEIJÓ, assim descrita:
“Inicia no marco “3”, locado no alinhamento da área
em questão com o lote 2 da quadra 2, de onde
segue confrontando com a área remanescente com
az 310º19’00” e distância de 14,03 metros; deflete
a direita e segue confrontando com a quadra 3 com
az 43º04’09” e as seguintes distâncias: 30,90 me-
tros com o lote 1,  30,00 metros com o lote 2,  30,00
metros com o lote 4,  36,60 metros com o lote 6,
deflete a esquerda ainda confrontando com lote 6
e segue em curva com raio de 9,00 metros e dis-
tância de 14,14 metros; deflete a direita e segue
confrontando com a Rua Duque de Caxias com az
133º04’09” e distância de 31,80 metros; deflete a
direita e segue confrontando com o lote 9 da qua-
dra 2 em curva com raio de 9,00 metros e distância de
14,14 metros; deflete a esquerda e segue confrontan-
do com a quadra 2 com az 223º04’09” e as seguintes
distância: 36,60 metros com o lote 9, 30,00 metros
com o lote 6, 30,00 metros com o lote 4, 31,60
metros com o lote 2 ate o marco “3”, inicio desta
descrição, encerrando a área de 2.124,49m²”.

III- RUA 03 (TRÊS) denominada RUA PRINCESA
ISABEL, compreendida em dois (2) trechos, assim
descritos:
a) Trecho 01:  Inicia no marco “4”, locado no ali-
nhamento da área em questão com Lote 1 da qua-
dra 3 do Loteamento Jardim Sant’Ana, de onde
segue confrontando com a área remanescente com
az 318º52’36” e distância de 14,79 metros; deflete
a direita e segue com az 43º04’09” confrontando
com a quadra 4 do Jardim Sant’Ana com as se-
guintes distâncias e confrontações:  40,36 metros
com o lote 01, 30,00 metros com o lote 2 e 25,40
metros com o lote 4, deflete a esquerda e segue
em curva com raio de 9,00 metros e distância de
14,14 metros ainda com o lote 4. deflete a direita e
segue confrontando com a rua Duque de Caxias

com az 133º04’09” e distância de 31,80 metros;
deflete a direita e segue confrontando com o lote 8
da quadra 3 em curva com raio de 9,00 metros e
distância de 14,14 metros; deflete a esquerda e
segue ainda confrontando com a quadra 3 com az
223º04’09” com as seguintes distância e confron-
tações: de 36,60 metros com o lote 8, 30,00 me-
tros com o lote 5, 30,00 metros com o lote 3 e 6,00
metros com o lote 1  ate o marco “4”, inicio desta
descrição, encerrando a área de 1.713,19m²”.
b) Trecho 02: Inicia no marco “1”, locado no ali-
nhamento da área em questão com a Rua Duque
de Caxias, divisa com o Sistema de Recreio do Jar-
dim Sant’Ana, de onde segue confrontando com a
rua Duque de Caxias com az 313º04’09” e distân-
cia de 31,80 metros; deflete a direita e segue con-
frontando com a quadra “7” com as seguintes con-
frontações, confrontando com os lotes 1, 2, 10 e
11 unificados em curva por uma distância de 14,14
metros, raio de 9,00 metros; az 43º04’09” e distân-
cias de 41,00 metros; em curva com distância de
2,69 metros e  az 44º56’41” e distância de 40,03
metros: deflete a esquerda e segue confrontando
com a Rua Barão do Rio Branco com az 15º02’16”
e distância de 34,31 metros de onde deflete a di-
reita e segue confrontando com o lote 1 da quadra
“8” com az 31º42’40” e  distância de 51,16 metros;
deflete então a direita e segue confrontando com
Augusto Gonçalves Neto com az 134º36’21” e dis-
tância de 14,36 metros; deflete a direita e segue
confrontando com Paulo Roque Pavani e Valdir Luiz
Pavani com as seguintes confrontações: az
211º42’40” e distância de 48,29 metros; az
195º02’16” e distância de 26,49 metros; az
208º13’46” e distância de 13,68 metros; az
224º56’41” e distância de 36,89 metros; segue no
com az 223º04’09” confrontando com o Sistema de
Recreio do Jardim Sant’Ana por uma distância de
43,68 metros, deflete a esquerda e segue em cur-
va ainda confrontando com o sistema de recreio
com raio de 9,00 metros e distância de 14,14 me-
tros até o marco “1”, inicio desta descrição encer-
rando a área de 3.039,51m²”.

IV- RUA 04 (QUATRO) denominada RUA BENEDI-
TO MESQUITA DA SILVEIRA, assim descrita:
“Inicia no marco “5”, locado no alinhamento da área
em questão com o lote 3 da  quadra 4, de onde

DECRETO N° 783, DE 27 DE ABRIL DE 2.009.

DISPÕE SOBRE A OFICIALIZAÇÃO PARA FINS
DE REGULARIZAÇÃO, COM A DENOMINAÇÃO

JÁ EXISTENTE E A DESCRIÇÃO DAS RUAS
QUE COMPÕEM O SISTEMA VIÁRIO DO LOTE-

AMENTO DENOMINADO JARDIM SANT’ANA,
CENTRO, NESTA CIDADE,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTONIO GIANNINI, Prefeito
Municipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições que lhes são conferidas
por Lei, especialmente no artigo 85, inciso XXIV, da
Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a necessidade de tornar
oficial as vias públicas e logradouros existentes no
loteamento denominado Jardim Sant’Ana, localiza-
do no Centro do Município, para fins do devido re-
gistro imobiliário deste patrimônio público;

DECRETA:

Art. 1º. Para fins de regularização das vias
de circulação situadas no loteamento denominado
Jardim Sant´Ana, já denominadas pelos atos com-
petentes, e no intuito de torná-las oficiais, e regis-
trá-las no Cartório de Registro de Imóveis competen-
te, como patrimônio público municipal, passam a se-
rem designadas e descritas da seguinte forma:
I- RUA 01 (UM) denominada RUA JOSÉ BONIFÁ-
CIO, assim descrita:
“Inicia no marco “2”, locado no alinhamento da área
em questão com o lote 1 da quadra 1, de onde
segue confrontando com a área remanescente com
az 302º02’09” e distancia de 14,01 metros; deflete
a direita e segue confrontando com a quadra 2 com
az 43º04’09” e as seguintes distâncias: 33,00 me-
tros com o lote 1,  30,00 metros com o lote 3,  30,00
metros com o lote 5,  36,60 metros com o lote 7,
deflete a esquerda ainda confrontando com lote 7
e segue em curva com raio de 9,00 metros e dis-
tância de 14,14 metros; deflete a direita e segue
confrontando com a Rua Duque de Caxias com az
133º04’09” e distância de 31,80 metros; deflete a
direita e segue confrontando com o lote 5 da qua-
dra 1 em curva com raio de 9,00 metros e distância
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segue confrontando com a área remanescente com
az 327º51’54” e distância de 15,59 metros; deflete
a direita e segue confrontando com o lote 1 da qua-
dra 5 com az 43º04’09” e   distância de 51,07 me-
tros, deflete a esquerda ainda confrontando com o
lote 1 em curva com raio de 9,00 metros e distân-
cia de 14,14 metros; deflete a direita e segue con-
frontando com a Rua Duque de Caxias com az
133º04’09” e distância de 31,80 metros; deflete a
direita e segue confrontando o lote 5 da quadra 4
em curva com raio de 9,00 metros e distância de
14,14 metros; deflete a esquerda e segue confron-
tando com a quadra 4 com az 223º04’09” com as
seguintes distâncias: 25,40 metros com o lote 5 e
32,36 metros com o lote 3 ate o marco “5”, inicio
desta descrição, encerrando a área de
1.079,64m²”.

V- RUA 05 (CINCO) antiga Rua São Judas Tadeu,
denominada RUA DUQUE DE CAXIAS, assim des-
crita;
“Inicia no marco “7”, locado no alinhamento da área
em questão com a Rua São Judas Tadeu e os lotes
6, 7, 8, 9, 15, 16, 17 e 18 unificados  da quadra “7”,
de onde segue confrontando com a quadra 7 com
az 133º04’09” e as seguintes distâncias:  118,51
metros com os lotes  6, 7, 8, 9, 15, 16, 17 e 18
unificados, 30,00 metros com o lote 5, 60,00 me-
tros com os lote 3 e 4 unificados, 58,50 metros com
os lotes 1, 2, 10 e 11 unificados: no mesmo rumo
com distância de 31,80 metros confrontando com
a Rua Princesa Isabel; no mesmo rumo com dis-
tância de 249,83 metros confrontando com o Sis-
tema de Recreio; deflete a direita e segue confron-
tando com H.L.C. Administradora de Bens S/C Ltda.
com az 207º14’07” e distância de 15,24 metros;
deflete a direita e segue confrontando com o lote 5
da quadra 1 com az 313º04’09” e distância de 27,94
metros; segue no mesmo rumo confrontando com
a Rua Jose Bonifácio com distância de 31,80 me-
tros; no mesmo rumo confrontando com a quadra
2 com as seguintes distâncias:  24,34 metros com
o lote 7, 33,33metros com o lote 8, 24,33 metros
com o lote 9: no mesmo rumo confrontando com a
Rua Regente Feijó com distância de 31,80 metros;
no mesmo rumo confrontando com a quadra 3 com
as seguintes distâncias: 24,34 metros com o lote 6,
33,33 metros com o lote 7, 24,33 metros com o lote
8; no mesmo rumo confrontando com a  Rua Prin-
cesa Isabel com distância de 31,80 metros; no mes-
mo rumo confrontando com a quadra 4 com as se-
guintes distâncias:  41,00 metros com o lote 4, 41,00
metros com o lote 5; no mesmo rumo confrontando
com a Rua Benedito Mesquita Silveira com distân-
cia de 31,80 metros no mesmo rumo confrontando
com a quadra 5 com a seguintes distâncias: 26,00
metros com o lote 1 e 81,48 metros com o lote 2:
ainda no mesmo rumo confrontando com a área
remanescente com distância de 28,90 metros; de-
flete a esquerda e segue ainda com a área rema-
nescente em curva  com raio de 9,00 metros e dis-
tância de 13,33 metros; deflete a direita e segue
confrontando com a Avenida Vereador Durval Ami-
rat, com az 329º14’00” e distância de 53,18 me-

tros; deflete a direita e segue confrontando com a
Rua São Judas Tadeu com az 12º41’19” e distân-
cia de 37,89 metros até o marco “7”, inicio desta
descrição, encerrando a área de 8.918,64m²”.

VI- RUA 06 (SEIS) antiga Rua Duque de Caxias,
denominada RUA SÃO JUDAS TADEU, assim des-
crita:
“Inicia no marco “7”, locado no alinhamento da área
em questão com a Rua Duque de Caxias e a qua-
dra “7”, de onde segue confrontando com a Rua
Duque de Caxias com az 302º41’19” e distância de
37,89 metros, deflete a direita e segue confrontan-
do com a área remanescente  em curva, com raio
de 12,57 metros por uma distância de 16,15 me-
ros, ainda com a área remanescente com az
43º04’09” e distância de 12,52 metros; no mesmo
rumo segue confrontando com o quadra 6 com a
seguintes confrontações:  26,50 metros  com o lote
1, 30,00 metros com parte da chácara 2 e mais
12,98 metros com parte da chácara 2; deflete a
esquerda e segue em curva ainda confrontando
com parte da chácara 2 com raio de 9,00 metros e
distância de 14,14 metros; deflete a direita e se-
gue confrontando com a Rua Barão do Rio Branco
com az 313º04’09” e distância de 31,80 metros,
deflete a direita em segue confrontando com os
lotes unificados 6, 7, 8, 9, 15, 16, 17 e 18 da qua-
dra 7, com as seguintes descrições: em curva com
raio de 9,00 metros e distância de 14,14 metros;
az 223º04’09” e distância de 82,00 metros em cur-
va com raio de 9,00 metros e distância de 14,14
metros, até o marco “7” inicio desta descrição en-
cerrando a área de 1.861,75m²”.

VII- RUA 07 (SETE) denominada RUA BARÃO DO
RIO BRANCO, assim descrita:
“Inicia no marco “6”, locado no alinhamento da área
em questão com a área de Reinaldo da Silveira
Camargo e parte da chácara 2 da quadra 6, de
onde segue confrontando com Reinaldo da Silvei-
ra Camargo com as seguintes confrontações: az
95º42’18” e distância de 11,53 metros; az
146º00’00” e distância de 35,82 metros; segue
agora confrontando com a Gleba “A” com az
115º07’12” e  distância de 11,85 metros; deflete a
direita e segue confrontando com a Área de Re-
creio do Jardim Sant’Ana com az 133º04’09” e dis-
tância de 63,00 metros; segue no mesmo rumo
confrontando a quadra 8 com as seguintes distân-
cias e confrontações: 44,10 metros com o lote 6,
40,00 metros com o lote 5, 30,00 metros com o lote
4, 27,00 metros com o lote 3, 25,00 metros com o
lote 2 e 23,47 metros com o lote 1;  deflete a es-
querda e segue em curva com raio de 9,00 metros
e distância de 14,28 metros ainda confrontando
com o lote 1; deflete a direita com az 195º02’16” e
distância de 34,31 metros confrontando com a Rua
Princesa Isabel; deflete a esquerda e segue con-
frontando com a quadra “7” com as seguintes con-
frontações: confronta com os lotes 1, 2, 10 e 11 em
curva, raio de 10,00 metros e distância de 13,56
metros deflete a esquerda e segue confrontando
coma quadra 7 com az 313º04’09” com a seguin-

tes confrontações; 58,81 metros com os lotes 1, 2,
10 e 11 unificados, 30,00 metros com o lote 12,
30,00 metros com o lote 13, 30,00 metros com o
lote 14, e 118,51 metros com os lotes 6, 7, 8, 9, 15,
16, 17 e 18 unificados;  segue mesmo alinhamento
confrontando com a Rua São Judas Tadeu por uma
distância de 31,80 metros e ainda no mesmo ali-
nhamento confrontando com parte da chácara 2
da quadra 6 por uma distância de 22,75 metros
ate o marco “6”, inicio desta descrição, encerrado
a área  de 3.642,99m²”.

Art. 2º. O presente decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
27 de abril de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município, arqui-
vado em pasta própria e afixado no local de costu-
me. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
de Cabreúva, em 27 de abril de 2009.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 786, DE 07 DE MAIO DE 2.009.

NOMEIA A JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES (JARI),

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

DECRETA:

ARTIGO 1º - Nos termos da Lei Municipal
1.414 de 20 de novembro de 1.998, alterada pela
Lei Municipal 1.436 de 30 de junho de 1.999, que
dispõe sobre a criação do Órgão Executivo Mu-
nicipal de Trânsito, fica nomeado o Sr. ANTÔNIO
CARDOSO FILHO (Diretor de Divisão), para res-
ponder como Autoridade de Trânsito do Município
de Cabreúva/SP.

ARTIGO 2º - Fica nomeada a Junta Admi-
nistrativa de Recursos de Infrações (JARI), a saber:
a) Representantes do Sindicato dos Conduto-
res de Veículos:
- Presidente – MARCELO MARTINELLI CERVEZÃO;
- Suplente – FÁBIO CERVEZÃO.

b) Representantes da Sociedade Civil:
- Titular – SERGIO FERRAS DE MARINS;
- Suplente – WALTER ROBIRA.
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§ 2º Entende-se como pessoa portadora de defici-
ência física, para os fins deste decreto, aquela com
deficiência ambulatória no(s) membro(s) inferior(es)
ou nos membros superiores e inferiores, que a
obrigue ou não a utilizar temporária ou permanen-
temente, cadeiras de rodas, aparelhagem ortopé-
dica ou prótese, ou ainda, a portadora de deficiên-
cia ambulatória autônoma, decorrente de incapa-
cidade mental, devidamente comprovada por Ates-
tado Médico, conforme modelo constante do Ane-
xo II deste Decreto.

§ 3º - Incluem-se também como beneficiárias do
Cartão CEDs-SMT, equiparando-as às pessoas
contempladas no § 2º deste artigo aquelas que se
encontrarem temporariamente com mobilidade re-
duzida, comprovada por Atestado Médico, confor-
me modelo constante do Anexo II deste Decreto.

§ 4º - Entende-se como pessoa com mobilidade
reduzida aquela com alto grau de comprometimen-
to ambulatório que a obrigue ou não, a utilizar, tem-
porariamente, cadeira de rodas, aparelhagem or-
topédica ou prótese.

Art. 2º A autorização será concedia, por
meio de um único Cartão CEDS-SMT em nome do
próprio portador de deficiência física ou de mobili-
dade reduzida.

Art. 3º Para fornecimento do Cartão CEDs-
SMT, o interessado deverá formalizar requerimen-
to, conforme o modelo de formulário constante do
Anexo I, deste Decreto, acompanhado dos seguin-
tes documentos:
I – Atestado Médico, constante do Anexo II, com-
probatório da deficiência física ou da mobilidade
reduzida, emitido há no máximo três meses, no ori-
ginal ou cópia reprográfica, mediante a apresenta-
ção do original, para conferência, contendo:
a) Descrição da deficiência física ou da mobilidade
reduzida;
b) Informação da necessidade, ou não, de uso de
prótese ou aparelhos ortopédicos;
c) Nome legível, CRM e assinatura do médico;
d) Autorização expressa da pessoa portadora de
deficiência física ou com mobilidade reduzida na
divulgação de seus dados médicos, para as finali-
dades previstas neste Decreto.
II – Cópia da Carteira de Identidade ou documento
equivalente da pessoa portadora de deficiência fí-
sica ou com mobilidade reduzida e do seu repre-
sentante legal, quando for o caso, acompanhado
do devido instrumento de representação.

Art. 4º Entende-se por representante de
pessoa portadora de deficiência física ou com mo-
bilidade reduzida, para os fins deste Decreto, os
pais, tutores, filhos, curadores e procuradores.

Art. 5º Poderá ser emitida segunda via do
Cartão CEDs-SMT, em caso de perda, furto, roubo
ou dano, mediante requerimento fundamentado da
pessoa portadora de deficiência física ou com mo-

bilidade reduzida, ou do seu representante legal,
mediante o atendimento das disposições do artigo 3º.

Parágrafo único Nos casos de perda, fur-
to ou roubo deverá ser apresentado o Boletim de
Ocorrência e, em caso de dano, o Cartão danificado.

Art. 6º Na renovação do Cartão CEDs-SMT
deverá ser apresentado novo requerimento, con-
forme Anexo I, acompanhado dos documentos re-
lacionados no artigo 3º.

Parágrafo único A entrega do novo Car-
tão CEDs-SMT será efetivada mediante devolução
do Cartão CEDs-SMT anteriormente fornecido, sem-
pre que possível.

Art. 7º As autorizações terão os seguintes
prazos de validade:
I - Para as pessoas portadoras de deficiência físi-
ca: cinco anos;
II – Para as pessoas com mobilidade reduzida tem-
porária: de acordo com a necessidade, comprova-
da por Atestado Médico, podendo ter validade mí-
nima de dois meses e máximo de um ano.

Art. 8º Somente terá validade o Cartão
CEDs-SMT original, que deverá ser colocado so-
bre o painel do veículo, com frente voltada para
cima e apresentado à autoridade de trânsito ou aos
seus agentes, sempre que solicitado, acompanha-
do de documento de identidade do titular do cartão.

Art. 9º O Cartão CEDs-SMT poderá ser re-
colhido pela Secretaria Municipal de Transportes e
o ato de autorização suspenso ou cassado, se ve-
rificada irregularidade em sua utilização, conside-
rando-se como tal, dentre outros:
I – O empréstimo do Cartão a terceiros;
II – O uso de cópia do Cartão, efetuada por qual-
quer processo;
III – O porte do Cartão com rasuras ou falsificado;
IV – O uso do Cartão em desacordo com as disposi-
ções nele contidas ou na legislação pertinente especi-
almente se constatado pelo Agente de Trânsito que
o veículo por ocasião da utilização da vaga especial,
não serviu para o transporte da pessoa portadora de
deficiência física ou com mobilidade reduzida.

§ 1º - A suspensão ou cassação da autorização
será precedida de avaliação pela Secretaria
Municipal de Transportes, em processo ad-
ministrativo com possibil idade de ampla defe-
sa ao interessado.
§ 2º - Constatada a irregularidade, em proces-
so administrativo, a suspensão dar-se-á pelo
período de um ano e o Cartão deverá ser
entregue mediante ofício na Secretaria Muni-
cipal de Transportes.
 § 3º - Na reincidência, o Cartão será cassado e o
requerente somente poderá obter novo Cartão
após decorrido o mesmo prazo de validade do
Cartão anterior, conforme especificado nos incisos
I e II do artigo 7º.

c) Representantes da Prefeitura Municipal de
Cabreúva:
- Titular – Dr. DANILO PINHEIRO SALGADO;
- Suplente - REINALDO DONIZETTI XAVIER DE SOUZA.

ARTIGO 3º - Este Decreto entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário, especialmente o Decreto nº 519,
de 05 de novembro de 2.007.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, aos
07 de maio de 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 07 de maio de 2.009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 788, DE 18 DE MAIO DE 2.009.

DISPÕE SOBRE O ESTACIONAMENTO DE VEÍ-
CULOS UTILIZADOS POR PESSOAS PORTADO-
RAS DE DEFICIÊNCIA FÍSICA NAS VIAS E LOU-
GRADOUROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO que a Constituição Fe-
deral, no art. 227, § 1º, inciso II, estabelece a cria-
ção de programas de prevenção e atendimento
especializado para portadores de deficiência física
e a facilitação de acesso aos bens e serviços cole-
tivos, com a eliminação de preconceitos e obstácu-
los arquitetônicos;

CONSIDERANDO a importância de garan-
tir o bom uso das vagas destinadas aos veículos
dirigidos por pessoas portadoras de deficiência fí-
sica ou por quem as transportar, nas vias e logra-
douros públicos do Município;

D E C R E T A:

Art. 1º O estacionamento de veículos utili-
zados por pessoas portadora de deficiência física
nas vias e logradouros públicos, será permitido em
vagas especiais devidamente sinalizadas para esse
fim com o Símbolo Internacional de Acesso.

§ 1º A autorização em caráter especial será feita
por meio da emissão do Cartão de Estacionamen-
to para Deficientes – CEDs-SMT, pelo Setor de
Trânsito, com assinatura do Prefeito, no modelo
constante do Anexo I deste decreto.
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Art. 10 Perderá a validade a autoriza-
ção cujas condições de concessão forem alte-
radas, fato que deverá ser comunicado pelo
próprio beneficiário, ou seu representante le-
gal, ao órgão concedente, com a devolução do
Cartão emitido, sempre que possível, através
de formulário próprio, constante do Anexo II
deste Decreto, acompanhado dos documentos
constantes do inciso II do artigo 3º.

Art. 11 O Cartão CEDs-SMT poderá ser
requerido a partir da data da publicação do pre-
sente Decreto.

Art. 12 O Cartão CEDs-SMT instituído atra-
vés deste Decreto, poderá ser utilizado em estabe-
lecimentos particulares que reservem vagas espe-
cíficas de estacionamento para veículos utilizados
por pessoas portadoras de deficiência física ou com
mobilidade reduzida.

Art. 13 - Este Decreto entrará em vigor ses-
senta dias após a data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
18 de maio de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 18 de maio de 2009.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.849, DE 07 DE MAIO DE 2.009.

Autoriza o Executivo Municipal a  celebrar
Convênio com a União por intermédio do

Ministério da Justiça, por meio da
Secretaria Nacional de Segurança Pública,

e dá outras providências.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso de atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga
a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal,
autorizado a assinar com a União por intermédio
do Ministério da Justiça, por meio da Secretaria
Nacional de Segurança Pública, convênio visando
à cooperação técnica entre a SENASP e o MUNICÍ-
PIO, para fins de intercâmbio de informações de
interesse recíproco.

PARÁGRAFO ÚNICO - As informações ob-
jeto deste instrumento público, por parte da SE-
NASP referem-se àquelas que tramitam através da
Rede Nacional de Integração de Informações de
Segurança Pública, Justiça e Fiscalização – INFO-
SEG, criada por força do Decreto nº 6.138, de 28
de junho de 2007, e por parte do MUNICÍPIO, as
informações cadastrais constantes da sua base de
dados, conforme detalhamento específico, cons-
tante na minuta anexa.

ARTIGO 2º - Os encargos que a Prefeitura
vier a assumir no referido convênio correrão por
conta de verbas próprias constantes no orçamen-
to vigente, suplementadas se necessário.

ARTIGO 3º - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
07 de maio de 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 07 de maio de 2.009.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.850, DE 14 DE MAIO DE 2009.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR
CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO

PROFISSIONALIZANTE COM O CENTRO ESTA-
DUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA

SOUZA – CEETEPS, POR INTERMÉDIO DA ES-
COLA TÉCNICA ESTADUAL VASCO ANTÔNIO

VENCHIARUTTI - ETEVAV, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei;

FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Cabreúva aprova e ele sanciona e promulga a se-
guinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a
celebrar convênio de concessão de estágio profis-
sionalizante com o CENTRO ESTADUAL DE EDU-
CAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEE-
TEPS, autarquia estadual de regime especial, nos
termos da Lei Estadual nº 952, de 30 de janeiro de
1.976, associado e vinculado à Universidade Esta-
dual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP, ins-
crito no CNPJ sob o nº 62.823.257/0001-09, por

intermédio da ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL VAS-
CO ANTÔNIO VENCHIARUTTI – ETEVAV, com sede
no Município de Jundiaí, possibilitando, conforme
necessidade, a contratação pela Prefeitura Muni-
cipal de estagiários, regularmente matriculados na
instituição de ensino, proporcionando-lhes oportu-
nidades de, através de atividade prática-profissio-
nal, obter aperfeiçoamento como uma estratégia
de profissionalização que integra o processo de
ensino-aprendizagem, configurando uma metodo-
logia que contextualiza e põe em ação o aprendi-
zado, nos termos da minuta do convênio fica fa-
zendo parte integrante da presente lei.

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei
correrão por conta de dotações próprias consig-
nadas no Orçamento vigente, com as seguintes
classificações orçamentárias: 06.01.00 –
3.3.90.36.00.15.122.50102190.01 – despesa 41,
08.01.00 – 3.3.90.36.00.10.301.10092282.01 –
despesa 120 e 13.01.00 –
3.3.90.36.00.18.541.606.2224.01 – despesa 259.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em
14 de maio de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 14 de maio de 2009.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CABREÚVA/SP

PORTARIA Nº 001 DE 06 DE MAIO DE 2009

Nomeia a Comissão Organizadora da III Confe-
rência Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente e dá outras providências.

Cléia da Silva e Silva, Presidente do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente de Cabreúva/SP, no uso das atribui-
ções legais e considerando a deliberação da Resolu-
ção 001/2009 do Conselho em sua Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 06 de Maio de 2009, resolve:

Art. 1º - Nomear a Comissão Organizadora
para elaborar e implementar o projeto de prepa-
ração e efetivação da III Conferência Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Cabreúva e de encontros preparatórios para a
realização da mesma.

DA COMPOSIÇÃO

Art. 2º - A Comissão será composta por 07



(sete) membros, conforme segue:
CLÉIA DA SILVA E SILVA: CMDCA – Lar Cristão
ROSANGELA DAL BOM: CMDCA - Secretaria Mu-
nicipal de Ação Social
LUCIANA RISSI SENCIATI: CMDCA - Secretaria
Municipal de Saúde
IARA TERRA DINIZ: CMDCA – APAE de Cabreúva
PATRÍCIA BELLODE RAMAZZINI: CMDCA - APAE
de Cabreúva
IONE DIOS SOARES: CMDCA - Secretaria Munici-
pal de Educação
THOMAS RODRIGO DE OLIVEIRA: PROJETO GURI

Art. 3º - A Comissão será coordenada pelo
CMDCA.

Art. 4º - A Comissão em sua primeira reu-
nião definirá o cronograma de todas as atividades,
considerando o calendário Regional, Estadual e
Nacional.

DOS OBJETIVOS

Art. 5º - OBJETIVO GERAL - Organizar todo
o processo de realização da III Conferência Munici-
pal dos Direitos da Criança e do adolescente de
Cabreúva de forma participativa e democrática, que
compreende todo o processo de Conferência Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do adolescente,
reuniões preparatórias, pré-conferências lúdicas
regionais e conferência lúdica municipal, se houver.

Art. 6º - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
a) Formar pessoas para a participação cidadã, efe-
tiva e consciente na III Conferência Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Cabreúva;
b) Participar da fiscalização da efetivação das polí-
ticas públicas, tendo como parâmetro as delibera-
ções da II Conferência Municipal;
c) Articular as redes e os Conselhos intersetoriais
do Município de Cabreúva para a efetiva participa-
ção na Conferência;
d) Articular, com o SGD (Sistema de Garantias de
Direitos) do município, ações preparatórias para a
realização da Conferência;
e) Realizar encontros Municipais preparatórios para
a III Conferência Municipal dos Direitos da criança
e do adolescente;
f) Organizar encontros preparatórios para os En-
contros Municipais;
g) Unificar as agendas dos eventos relaciona-
dos à área dos Direitos das Crianças e Adoles-
centes, do Município de Cabreúva, potenci-
alizando-os como articuladores da Rede de pre-
paração da III Conferência Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente.

DO FINANCIAMENTO

Art. 7º - Caberá ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), por
meio da Secretaria Municipal de Ação Social subsi-
diar administrativa e financeiramente a Comissão,
assim como o projeto apresentado pelo grupo e a
adoção das providências necessárias ao cumpri-
mento do objeto desta Portaria.

Art.8º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Cabreúva, 06 de Maio de 2009.

CLÉIA DA SILVA E SILVA
Presidente do CMDCA – Cabreúva/SP
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PORTARIA Nº 2.048, DE 23 DE ABRIL DE 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO os termos do Artigo 5º da
Lei Complementar nº 155, de 20 de agosto de 1.998,
que estabelece atribuição e competência para o
desenvolvimento das ações de Vigilância Sanitá-
ria, atendendo as normas da Constituição Fede-
ral de 1.988, a Lei Orgânica da Saúde nº 8.080/
90, a Lei nº 8.142/90 e a Lei Complementar Esta-
dual nº 791/96;

CONSIDERANDO, ainda, os termos dos
Parágrafos 2º e 3º do Artigo 3º do Decreto nº 111,
de 28 de dezembro de 1.998;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Designar os servidores abai-
xo nomeados, para compor a Equipe de Vigilân-
cia em Saúde, com a finalidade de executar as
ações de Vigilância Sanitária, nas respectivas
funções e cargos, a saber:

ARTIGO 2º - Nenhuma autoridade sanitá-
ria poderá exercer as atribuições de seu cargo sem
exibir a credencial de identificação fiscal, devida-
mente autenticada pela autoridade competente.

ARTIGO 3º - A credencial de que trata o Artigo
anterior, deve ser emitida e distribuída e ter seu uso con-
trolado sistematicamente pela autoridade competente.

ARTIGO 4º - O modelo, a emissão, a vali-
dade e a competência e definição do controle da
distribuição e recolhimento da referida credencial
de identificação fiscal estão definidos no Decreto
Municipal nº 111, de 28 de dezembro de 1.998.

ARTIGO 5º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogada as disposições em con-
trário, e especialmente as Portarias nºs 1.620, de 13
de julho de 2.007 e 1.761, de 27 de março de 2.008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, aos
23 de abril de 2009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 23 de abril de 2009.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 2.074, DE 11 DE MAIO DE 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Altera redação do item  II  da
Portaria nº 1.846, de 21 de maio de 2.008, passan-
do a vigorar com a seguinte redação:
“II – REPRESENTANTES DAS ENTIDADES PRES-
TADORAS DE SERVIÇOS EM  ASSISTÊNCIA SOCI-
AL E/OU DA COMUNIDADE:
- Criança e Adolescente

UBIRAMAR FERREIRA DA SILVA – Titular
.......................................................... – Suplente”

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 11 de maio de 2.009.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 11 de maio de 2.009.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA

Portaria Conjunta da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Conselho Municipal de
Assistência Social de Cabreúva - nº 01/2009.

Dispõe sobre a convocação da VII
Conferência Municipal de Assistência

Social e dá outras providências

A Secretária Municipal de Assistência Soci-
al em conjunto com a Presidente do Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social de Cabreúva, de acor-
do com o disposto na Lei nº 1350, 30 de setembro
de 1996, resolvem:

Artigo 1º - Convocar a VII Conferência
Municipal de Assistência Social do município de
Cabreúva, com o fim de Avaliar e propor diretrizes
para o aperfeiçoamento do Sistema Único da As-
sistência Social – SUAS, na perspectiva da partici-
pação e do controle social.
§ 1º a VII Conferência Municipal de Assistência So-
cial realizar-se-á no dia 22 de julho de 2009.
§ 2º a VII Conferência Municipal de Assistência So-
cial terá como tema geral: “Participação e Con-
trole Social no SUAS”.

Artigo 2º - Instituir Comissão Organizado-
ra, composta por Érika de Fátima Navarro, Fatima
Aparecida Souza Bento, Lúbia Garofalo Bonturi,
Ubiramar,Rute Vale e Janete Cristina Geraldo Fac-
cioli, que foi definida através de resolução 04/2009
do Conselho Municipal  de Assistência Social de
Cabreúva, para a organização da VII Conferência
Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único - Apoiarão a organização da
Conferência os setores  vinculados ao órgão gestor.



Direitos da Criança e do Adolescente realizar-
se-á em 19 de Junho de 2009, das 13h00 as
18h00 na Câmara Municipal da cidade de
Cabreúva/SP.

Art. 4º - Caberá ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Cabreú-
va/SP, por meio da Secretaria de Ação Social a
adoção das providências necessárias ao cumpri-
mento do objeto desta Resolução.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Cabreúva, 06 de Maio de 2009.

CLÉIA DA SILVA E SILVA
Presidente do CMDCA – Cabreúva/S
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Lei Municipal n° 1.350 de 30/09/1996

Resolução n. 02/2009

O Conselho Municipal de Assistência Soci-
al – CMAS, no uso de suas atribuições, conferidas
pela Lei Municipal n? 1.350 de 30 de setembro de 1996;

Considerando a deliberação ocorrida em
reunião ordinária aos 07 de abril de 2009;

Considerando o disposto no inciso III do
artigo10, da Lei Federal n? 8.742/93;

Resolve:

Art.1? - Alterar membros do Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social de Cabreúva; Repre-
sentante do Poder Público: Denise Andréia Alves
Savioli por Rute Vale e representante da Socieda-
de Civil: Marli Antonia da Silveira Pereira por Marli
Aparecida Rocha Souza Lima

Art. 2? - Esta resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Cabreúva,  de 07 de abril 2009.

Érika de Fátima Navarro
Presidente - CMAS

Lei Municipal n° 1.350 de 30/09/1996

Resolução n. 03/2009

O Conselho Municipal de Assistência Soci-
al – CMAS, no uso de suas atribuições, conferidas
pela Lei Municipal n? 1.350 de 30 de setembro de 1996;

Considerando a deliberação ocorrida em
reunião ordinária aos 30 de abril de 2009;

Considerando o disposto no inciso III do
artigo10, da Lei Federal n? 8.742/93;

Resolve:

Art.1? - Aprova o Demonstrativo Financei-
ro/2008 referente aos serviços de Proteção Social
Básica – PSB, deliberando favoravelmente quanto aos
recursos investidos nas ações socioassistenciais
desenvolvidas no exercício de 2008.

Art. 2? - Esta resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Cabreúva, 30 de abril 2009.

Érika de Fátima Navarro
Presidente - CMAS

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Sônia Maria Ferres Giannini
Secretária da Ação Social
Érika de Fátima Navarro

Presidente CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CABREÚVA/SP

RESOLUÇÃO Nº 001 DE 06 DE MAIO DE 2009

Dispõe sobre a convocação da III Confe-
rência Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente e dá outras providências.

O Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Cabreúva/SP, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei 8069/90, conforme deliberação em reu-
nião ordinária do dia 06 de Maio de 2009, e con-
siderando:
1. A criança e o adolescente como pessoa em situ-
ação peculiar de desenvolvimento, sujeito de direi-
tos e responsabilidades – artigos 227,  § 3. inciso
V da CF e os artigos 3º. 6º. e 15º do ECA;
2. A  prioridade absoluta dada a criança e ao ado-
lescente – cf os artigos 227 da CF e 4º do ECA;
3. O processo de realização de conferências, lúdi-
ca e oficial, (do Estado e da União) dos direitos da
criança e do adolescente no ano de 2007 e
4. Que no ano de 2009 haverá conferências dos
direitos da criança e do adolescente nos três ní-
veis de organização política e administrativa da
República Federativa do Brasil;

Resolve:

Art.1º - Convocar a III Conferência Munici-
pal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Cabreúva, para consolidação do princípio da PRI-
ORIDADE ABSOLUTA, preconizado na Constitui-
ção Federal e no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, Lei Federal nº 8069/90.

Art.2º - O evento terá como tema central:
“Construindo Diretrizes da Política e do Plano
Decenal” e como Eixos Orientadores:
I – Promoção e universalização dos direitos
em um contexto de desigualdades.
II – Proteção e defesa no enfrentamento das
violações de direitos humanos de crianças e
adolescentes.
III – Fortalecimento do sistema de garantia de
direitos.
IV – Participação de crianças e adolescentes
nos espaços de cidadania.
V – Gestão da política.

Art. 3º - A III Conferência Municipal dos



Lei Municipal n° 1.350 de 30/09/1996

RESOLUÇÃO Nº. 04/2009

Cria Comissão Organizadora da VII Conferên-
cia Municipal de Assistência Social.

A Plenária do CONSELHO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei nº1350, em reunião
realizada no dia 30/04/2009.

RESOLVE:

Art. 1º - Criar Comissão Organizadora da
VII Conferência Municipal de Assistência Social,
composta pelos Conselheiros representantes do
Poder Público, Érika de Fátima Navarro, Lúbia
Garofalo Bonturi, ,Rute Vale e a Gestora da Assis-
tência Social Janete Cristina Geraldo Faccioli e
pelos representantes da Sociedade Civil Conse-
lheiros Fátima Aparecida Bento Souza Lima e
Ubiramar Ferreira da Silva.

Art. 2º - A Comissão Organizadora da VII
Conferência Municipal de Assistência Social terá
como coordenador a Conselheira Érika de Fátima
Navarro, e as seguintes competências:
I. Organizar e coordenar a realização da VII Confe-
rência Municipal de Assistência Social;

II. Subsidiar, orientar e acompanhar a realização e
resultados da Conferência Municipal da Assistên-
cia Social;
III. Organizar e acompanhar a operacionalização da
VII Conferência Municipal de Assistência Social;
IV. Propor e encaminhar para aprovação da Plená-
ria, critérios de definição de delegados, regimento
interno, metodologia, divulgação.
V. Manter a plenária informada sobre o andamento
das providências operacionais e de sistematização
da VII Conferência Municipal de Assistência Social.

Art. 3º - Para a operacionalização da VII
Conferência Municipal de Assistência Social, a Co-
missão Organizadora contará com apoio técnico e
operacional do seguinte órgão:
I. Órgão Gestor Municipal de Assistência Social.

Art. 4º - A Comissão Organizadora da VII
Conferência Municipal de Assistência Social terá
suas responsabilidades cessadas após a realiza-
ção da mesma.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor a
partir da data de sua publicação.

Cabreúva, 30 de Abril de 2009

Érika de Fátima Navarro
Presidente do CMAS

Lei Municipal n° 1.350 de 30/09/1996

Resolução n. 05/2009

O Conselho Municipal de Assistência Soci-
al – CMAS, no uso de suas atribuições, conferidas
pela Lei Municipal n? 1.350 de 30 de setembro de
1996;

Considerando a deliberação ocorrida em
reunião ordinária aos 30 de abril de 2009;

Considerando o disposto no inciso III do
artigo10, da Lei Federal n? 8.742/93;

Resolve:

Art.1? - Alterar membros do Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social de Cabreúva; Repre-
sentante da Sociedade Civil: Camila Nunes Thomaz
de Almeida por Ubiramar Ferreira da Silva.

Art. 2? - Esta resolução entra em vigor na
data de sua publicação.

Cabreúva,30 de abril 2009.

Érika de Fátima Navarro
Presidente do CMAS
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